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AVISO

TERCEIRO CURSO SOBRE DIREITO INTERNACIONAL HUMANITÁRIO

DA COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS (CAJP)


O Terceiro Curso da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos sobre Direito Internacional Humanitário (organizado em conjunto pelo Departamento de Direito Internacional e o Comitê Internacional da Cruz Vermelha) terá lugar no Salão Libertador Simón Bolívar do Edifício Principal da OEA, 17th Street and Constitution Avenue, N.W, Washington, D.C., na quinta-feira, 4 de dezembro de 2008.


O curso, convocado pela resolução AG/RES. 2433 (XXXVIII-O/08) da Assembléia Geral, oferecerá uma introdução básica às normas principais do DIH e às regras aplicáveis aos meios e métodos de guerra, especificamente a aplicação do DIH às munições de cacho e às empresas privadas militares e de segurança que participem de conflitos armados.  O curriculum detalhado constante do documento CP/CAJP-2656/08 rev.1 figura como anexo a este aviso.  


O curso está aberto a todo membro das Missões Permanentes, ao pessoal da Secretaria-Geral e a outros estudiosos interessados.  No entanto, em virtude do limitado número de vagas, os interessados deverão preencher o formulário de registro eletrônico no site www.oas.org/dil/esp/dih_3_curso_reg.asp ou enviar o formulário ao fax 202-458-6029/3293.  Informa-se que haverá entrega de certificados de participação somente aos que estejam inscritos e assistam a todos os módulos do curso, sem exceção.


Em caso de qualquer dúvida ou problema técnico com a inscrição, comunique-se com Francisco Montero, do Departamento de Direito Internacional, pelo e-mail: fmontero@oas.org.

REGISTRATION FORM

FORMULÁRIO DE REGISTRO

THIRD COURSE ON INTERNATIONAL HUMANITARIAN LAW OF THE

COMMITTEE ON JURIDICAL AND POLITICAL AFFAIRS
TERCEIRO CURSO SOBRE DIREITO INTERNACIONAL HUMANITÁRIO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS

Thursday, December 4, 2008

Quinta-feira, 4 de dezembro de 2008

Organization of American States
Organização dos Estados Americanos
Libertador Simón Bolívar Hall
Salão Libertador Simón Bolívar
17th St. & Constitution Ave. NW, Washington, DC

First & Last Name/Nome e sobrenome:

______________________________________________________________________________

Institution/Instituição:

______________________________________________________________________________

Department/Departamento:

______________________________________________________________________________

Position/Cargo:

______________________________________________________________________________

Office/Unidade:

______________________________________________________________________________

Phone/Telefone:

______________________________________________________________________________

Email Address/Correio eletrônico:

______________________________________________________________________________

Comments/Comentário:

______________________________________________________________________________

______________________________________________________________________________

______________________________________________________________________________

______________________________________________________________________________

Enviar aos cuidados de Francisco J Montero. Fax: 202-458-6029/3293. Email: fmontero@oas.org
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CURRICULUM

TERCEIRO CURSO SOBRE DIREITO INTERNACIONAL HUMANITÁRIO 

DA COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS (CAJP)

[AG/RES. 2433 (XXXVIII-O/08)]

(Documento apresentado pela presidência)

Data: 4 de dezembro de 2008

Washington, D.C.


A resolução da Assembléia Geral AG/RES. 2433 (XXXVIII-O/08), “Promoção e respeito do Direito Internacional Humanitário”, dispõe que o Departamento de Direito Internacional da OEA, em coordenação com o Comitê Internacional da Cruz Vermelha (CICV), organize o Terceiro Curso sobre Direito Internacional Humanitário (DIH) destinado ao pessoal das Missões Permanentes e da Secretaria General e a outros estudiosos da matéria.

Esse Terceiro Curso terá um dia de duração e abordará dois temas de importância primordial na área do DIH, os meios de guerra (inclusive munições de cacho) e o uso de empresas privadas militares e de segurança em situações de conflito armado. O curso será constituído dos módulos abaixo descritos.
Inscrição: 8h30  – 9h30 

I.
Discurso de abertura e estrutura do curso
9h30  – 10h00
II.
Introdução ao Direito Internacional Humanitário (DIH)

10h00 – 11h00

Introdução básica ao conjunto de normas aplicáveis em situações de conflito armado, concebidas para proteger as pessoas que não participam ou deixaram de participar das hostilidades bem como para limitar os meios e métodos de guerra.
III.
PRIMEIRA PARTE – Os meios e métodos de guerra
11h00 – 12h30 e 14h00 – 15h00.

[Proposta: INSTRUTOR e Romaric Ferraro, Assessor Jurídico, Delegação do CICV para o México, a América Central e o Caribe de Língua Inglesa]


As armas fazem parte integral de todas as guerras e seu uso é tão antigo quanto a própria guerra. Cabe aos Estados a responsabilidade final pelas armas e por determinar seu desenvolvimento e utilização.  Contudo, os Estados que participam de um conflito armado não são livres para escolher as armas com que travam as guerras. Os meios e métodos de guerra são hoje limitados por uma rede de convenções, protocolos e declarações bem como pelas normas convencionais do direito de guerra. Na ausência de uma norma própria do Direito Internacional que considere uma arma específica, seu uso é controlado pelos princípios gerais do Direito Internacional Humanitário.  Segundo o direito moderno, as armas e as estratégias e táticas usadas não devem ser de natureza a causar danos ou sofrimentos além dos necessários para os propósitos militares; não se deve atacar sem antes distinguir entre objetivos militares e civis ou bens de natureza civil; e nenhum dano generalizado, de longo prazo e grave deve ser infringido ao meio ambiente natural.  Especificamente, os métodos de guerra são restritos e proíbem, por exemplo, o uso do terror, da fome e de represálias contra pessoas e objetos protegidos, a pilhagem, a tomada de reféns etc.


Essa parte do curso abordará as seguintes questões principais:  Que armas são permitidas na guerra? Que restrições, caso existam, limitam seu uso em conflitos armados?  Quais as fontes legais das proibições e restrições impostas às armas e aos métodos destinados a garantir a vitória militar? Como são postas em práticas as leis sobre meios e métodos de guerra? As violações a essas leis podem ser prevenidas? Serão utilizadas armas específicas, inclusive munições de cacho, minas antiveículo e “armas não letais”, para ilustrar os princípios e normas aplicáveis aos meios de guerra.


IV.
SEGUNDA PARTE – Empresas privadas militares e de segurança
15h00 – 16h30

[Proposta: Funcionário do Governo da Suíça]

O pessoal contratado para prestar serviços militares tem freqüentemente participado de conflitos armados.  Nos anos 1960 e 1970, essa situação foi relacionada, sobretudo, com atividades secretas e mercenárias e levaram à aprovação de disposições legais que limitam seu uso. Recentemente, no entanto, surgiram empresas que prestam serviços aos Estados, às corporações multinacionais e às organizações internacionais em diversas áreas.  No conflito armado, o Direito Internacional Humanitário regulamenta as atividades dessas empresas e as responsabilidades dos Estados que as contratam.  A lei também atribui obrigações aos governos dos países em que as empresas privadas militares e de segurança são registradas ou constituídas e em que desenvolvem suas atividades.  A regulamentação nacional, no entanto, é ainda rara.  Os Estados têm um papel a desempenhar em primeiro lugar como contratantes.  O estabelecimento de procedimentos e normas de seleção, contratação e vigilância podem ajudar a promover o respeito pelo Direito Internacional por parte das empresas e seu pessoal.  Os Estados territoriais e exportadores também podem considerar a aprovação de regulamentações para o aumento do controle e a promoção da responsabilização. 


Essa parte do curso procurará esclarecer as obrigações vigentes dos Estados e outros atores com relação às empresas privadas militares e de segurança, em conformidade com o Direito Internacional Humanitário.  Ainda sobre o assunto, serão discutidas as ações iniciadas pelo governo suíço com vistas ao desenvolvimento de boas práticas que colaborem com os Estados no respeito e na garantia do respeito ao Direito Internacional.

V.
Discurso de encerramento
17h00 – 17h15
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